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REQUERIMENTO n°     , de    de  novembro de 2007 
                        (Do Sr. José Paulo Tóffano) 
 

 
Requer a realização de Audiência Pública para 
conhecer a situação do ensino da língua 
espanhola no Brasil, no contexto do processo 
de integração do MERCOSUL  

 
 
 
Senhor Presidente 
 
 
 
Nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o Plenário desta Comissão, a 

realização de Audiência Pública, em data a ser agendada, para discutirmos a 

situação do ensino da língua espanhola no Brasil. Sugerimos que sejam 

convidados: Representante do Sindicato das Escolas Particulares, Presidente da 

Associação dos Professores de Espanhol do Estado de São Paulo e Secretária de 

Educação Básica do Ministério da Educação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 
 
O Processo de integração do MERCOSUL é um objetivo de longo 

prazo, como sabemos, mas é construído a partir de centenas de ações, em diversos 

domínios. O aprendizado de uma língua estrangeira permite, além da comunicação, 

o conhecimento e a compreensão da cultura que a gerou. Por esse motivo, uma 

das ações fundamentais para a integração entre os países e as populações do 



MERCOSUL é o conhecimento do Português, por parte dos demais países do bloco 

e o conhecimento do Espanhol por parte dos brasileiros.  

Em vista do reconhecimento dessa importância, a Lei nº 11.161, de 

5 de agosto de 2005 determina que as escolas, públicas e particulares, devem, até 

2010, oferecer o idioma espanhol como disciplina optativa para o ensino médio. A 

Lei ainda declara como facultativa a inclusão da matéria nos últimos quatro anos do 

ensino fundamental.  

Estamos a três anos do prazo determinado pela lei. Após sua 

aprovação, já ocorreram fatos importantes para a integração, como foi, por 

exemplo, a própria instalação do Parlamento MERCOSUL.  

Assim, consideramos oportuna a avaliação da implementação dos 

objetivos da lei citada, por meio de audiência pública que permitirá, inclusive, 

verificar a necessidade de medidas complementares. 

 

Sala das Sessões, em 29 de novembro de 2007 

 

 
Deputado JOSÉ PAULO TÓFFANO 

PV/SP 
 

        

 

 

 
 
 

 


